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TIPO DE MOÇÃO: Recomendação

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

PROPONENTE DA MOÇÃO: Marcelo Tourinho, Thaís Maria Madalena Silva e Elio 
Fernandes Mascarenhas

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: Governo estadual e federal

SEGMENTO: Trabalhador

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 



1   ª4
Estadual

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

Moção a 14° Conferência Estadual de Assistência Social 

As Entidades da Psicologia Baiana, Conselho Regional de Psicologia 3ª Região - Bahia 

(CRP-03), Sindicato dos/as Psicólogos/as no Estado da Bahia (SINPSI BA), Associação 

Brasileira de Psicologia na Assistência Social (ABRAPAS) e o Coletivo Psicologias em 

Movimento, vem manifestar junto às delegadas/os da 14° Conferência Estadual de 

Assistência Social, a necessidade de somar esforços para a defesa e fortalecimento do SUAS, 

o que perpassa pela defesa da política pública de Assistência Social e a valorização das/dos 

trabalhadoras/es. 

Nos últimos anos vivemos diversos ataques às políticas públicas e à democracia, com o 

desfinanciamento do SUAS e precarização das condições e relações de trabalho. Diante 

deste cenário de retrocessos e de ameaças, reafirmamos o compromisso coletivo de 

fortalecer e intensificar a luta popular em defesa do direito à Assistência Social, da 

Seguridade Social e da Democracia, e uma agenda de lutas que deve orientar as ações do 

movimento em defesa do SUAS em todo o Brasil. Reafirmando o SUAS como conquista 

história no Estado Democrático de Direito, como sistema que compõe a seguridade social na 

concepção ampla, universal, distributiva, indivisível e democrática.

É necessário elucidar que as/os trabalhadoras/os são o principal elo da Assistência Social e 

mais uma vez somos convocadas/os a nos manifestar em defesa das/os profissionais de 

nível médio, nível superior e de todas as categorias de trabalhadoras/es que merecem 

respeito.

Nesta conferência orientamos pelos debates nos eixos e reafirmamos a defesa e luta por:

1 - Realização de concurso público para o provimento de vagas aos equipamentos 

socioassistenciais e órgãos gestores municipais e estadual, com salários compatíveis, dada 

“Nosso Trabalho com Direitos é Direito Social pra Você”

a necessidade de combate a precarização dos vínculos e condições de trabalho, ampliando 

o quadro de Recursos Humanos para além do mínimo estabelecido pela NOB - RH/SUAS, para 

o fortalecimento da gestão dos serviços e dos equipamentos;

2 - Pela defesa das Resoluções CNAS Nº 06/2015 e CNAS Nº 09/2020 , garantindo a presença 

das categorias profissionais do SUAS nos serviços e na gestão; 

3 - Incidir para implantação de Mesas de Negociação do SUAS nos âmbitos estadual e 

municipal, visando avançar na consolidação das relações e condições dignas de trabalho, a 

tratar da remuneração de trabalhadoras/es do SUAS e a garantir o exercício profissional de 

acordo com suas atribuições e competências; 

4 - Estabelecimento de Planos de Cargo, Carreira, Remuneração e Salários e de piso salarial 

nacional e estadual, bem como a regulamentação da jornada de  trabalho unificada máxima 

de até 30 horas semanais para todas/os trabalhadoras/es, sem redução salarial; 

5 - Manutenção do funcionamento dos CRAS, CREAS e demais serviços durante todo o ano 

(12 meses);

6 - Incidir na garantia de um lócus específico para a Gestão do Trabalho em Secretarias e 

Órgãos Gestores da Assistência Social em todos os níveis da federação, conforme determina 

a NOB RH/SUAS, de 13 de dezembro de 2006, de modo a fortalecer trabalhadoras/es do SUAS, 

ampliando o diálogo com a organização destas/es e garantindo infraestrutura para 

atendimento de suas demandas e a criação de Comissões de Gestão do Trabalho nos 

Conselhos de Assistência Social nas três esferas de governo, conforme estabelecido na 

NOB-RH/SUAS.

7 - Defender a aprovação da Emenda Constitucional 383/2017 que prevê a  obrigatoriedade 

do Governo Federal a aplicar, pelo menos, 1% da receita corrente líquida (RCL) da União no 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), bem como pelo estabelecimento de 1% dos 

orçamento municipais e estadual para a política pública de Assistência Social;

8 - Pela aprovação da Lei do SUAS estadual na Bahia, com envio do executivo da PL a 

Assembléia Legislativa; 

9 - Pela necessidade do cofinanciamento estadual e federal automático e regular, com 

ampliação da dotação orçamentária que permita reajustes periódicos e a revisão das 

portarias estaduais que regulamentam a transferência de recursos financeiros, permitindo 

aos municípios regularizarem as suspensões e bloqueios; 

10 - Pela ampliação da partilha na CIB e CIT de valores cofinanciados, ampliação de 

equipamentos e prioridade nos serviços tipificados bem como ampliação do 

cofinanciamento dos Benefícios Eventuais na esfera estadual e implementação pela união;

11 - Incentivar a realização de estudos de custos dos serviços socioassistenciais por parte do 

poder público, na perspectiva de financiamento integral dos serviços socioassistenciais 

continuados e executados pela rede complementar do SUAS, conforme disposto no Art.6º-B 

da LOAS, alterada pela Lei 12.435, de 6 de julho de 2011; 

12 - Garantia de paridade e participação de trabalhadoras/es, entidades e usuárias/os no 

controle social, nas entidades representativas do segmento, nas reuniões da CIB e a garantia 

de direito à participação, sem quaisquer prejuízos e ônus;

13 - Garantia e fortalecimento da educação permanente para todas as trabalhadoras do 

SUAS em todos os níveis, a partir da constituição dos NUEPs e pelo acesso amplo ao 

CapacitaSUAS, com ofertas de vagas significativas e regulares às diversas categorias e 

níveis médios e superiores; 

14 - Capacitações continuadas em rede intersetorial para atuação em situação de 

emergência e calamidade pública;

15 - Defesa da necessidade de continuidade no processo de formação de trabalhadoras/es 

do SUAS durante a própria jornada de trabalho, de modo que participem de discussões e 

possam propor ações aos Órgãos Gestores do SUAS e ao CNAS e acompanhem a efetivação 

da implantação da política de educação permanente, conforme a Política Nacional de 

Educação Permanente (PNEP) prevista na Resolução CNAS nº 4, de 19 de março de 2013 nas 

3 esferas de governo;

16 - Pela manutenção do Cadastro Único, Bolsa Família e políticas no campo da proteção 

social no Ministério de Desenvolvimento Social; 

17 - Ampliação do apoio técnico e orientações da SAS e FEAS aos municípios; 

18 - Por mais autonomia administrativa e financeira do Conselho Estadual de Assistência 

Social da Bahia (CEAS/BA) e ampliação da atuação nos territórios baianos; 

19 - Luta em defesa da autonomia profissional de trabalhadoras/es frente às demandas do 

Sistema de Justiça, de forma a defender as especificidades da Assistência Social;

20 - Pelo fortalecimento da vigilância socioassistencial enquanto objetivo preconizado pela 

LOAS, garantindo a composição de equipes nesse setor para que possam, a partir do 

trabalho de análise de vulnerabilidades, riscos e potencialidades dos territórios, fortalecer 

ações preventivas e proativas, e que o Estado da Bahia e os municípios realizem/atualizem 

seus diagnósticos socioterritoriais e planos de assistência social, identificando as 

necessidades da população, ampliando e diversificando a oferta de serviços, programas e 

projetos socioassistenciais, mediante metodologias participativas e transparentes; 

21 - Pela construção de marcos regulamentares de políticas de humanização, saúde da 

trabalhadora e prevenção ao assédio moral no SUAS, bem como incorporar elementos do 

combate ao racismo, machismos e LGBTQUIA+fobia nas normativas técnicas; 

23 - Dinamização dos instrumentais utilizados no SUAS com o objetivo de se aproximar mais 

do usuário e suas demandas.
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o que perpassa pela defesa da política pública de Assistência Social e a valorização das/dos 

trabalhadoras/es. 

Nos últimos anos vivemos diversos ataques às políticas públicas e à democracia, com o 

desfinanciamento do SUAS e precarização das condições e relações de trabalho. Diante 

deste cenário de retrocessos e de ameaças, reafirmamos o compromisso coletivo de 

fortalecer e intensificar a luta popular em defesa do direito à Assistência Social, da 

Seguridade Social e da Democracia, e uma agenda de lutas que deve orientar as ações do 

movimento em defesa do SUAS em todo o Brasil. Reafirmando o SUAS como conquista 

história no Estado Democrático de Direito, como sistema que compõe a seguridade social na 

concepção ampla, universal, distributiva, indivisível e democrática.

É necessário elucidar que as/os trabalhadoras/os são o principal elo da Assistência Social e 

mais uma vez somos convocadas/os a nos manifestar em defesa das/os profissionais de 

nível médio, nível superior e de todas as categorias de trabalhadoras/es que merecem 

respeito.

Nesta conferência orientamos pelos debates nos eixos e reafirmamos a defesa e luta por:

1 - Realização de concurso público para o provimento de vagas aos equipamentos 

socioassistenciais e órgãos gestores municipais e estadual, com salários compatíveis, dada 

a necessidade de combate a precarização dos vínculos e condições de trabalho, ampliando 

o quadro de Recursos Humanos para além do mínimo estabelecido pela NOB - RH/SUAS, para 

o fortalecimento da gestão dos serviços e dos equipamentos;

2 - Pela defesa das Resoluções CNAS Nº 06/2015 e CNAS Nº 09/2020 , garantindo a presença 

das categorias profissionais do SUAS nos serviços e na gestão; 

3 - Incidir para implantação de Mesas de Negociação do SUAS nos âmbitos estadual e 

municipal, visando avançar na consolidação das relações e condições dignas de trabalho, a 

tratar da remuneração de trabalhadoras/es do SUAS e a garantir o exercício profissional de 

acordo com suas atribuições e competências; 

4 - Estabelecimento de Planos de Cargo, Carreira, Remuneração e Salários e de piso salarial 

nacional e estadual, bem como a regulamentação da jornada de  trabalho unificada máxima 

de até 30 horas semanais para todas/os trabalhadoras/es, sem redução salarial; 

5 - Manutenção do funcionamento dos CRAS, CREAS e demais serviços durante todo o ano 

(12 meses);

6 - Incidir na garantia de um lócus específico para a Gestão do Trabalho em Secretarias e 

Órgãos Gestores da Assistência Social em todos os níveis da federação, conforme determina 

a NOB RH/SUAS, de 13 de dezembro de 2006, de modo a fortalecer trabalhadoras/es do SUAS, 

ampliando o diálogo com a organização destas/es e garantindo infraestrutura para 

atendimento de suas demandas e a criação de Comissões de Gestão do Trabalho nos 

Conselhos de Assistência Social nas três esferas de governo, conforme estabelecido na 

NOB-RH/SUAS.

7 - Defender a aprovação da Emenda Constitucional 383/2017 que prevê a  obrigatoriedade 

do Governo Federal a aplicar, pelo menos, 1% da receita corrente líquida (RCL) da União no 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), bem como pelo estabelecimento de 1% dos 

orçamento municipais e estadual para a política pública de Assistência Social;

8 - Pela aprovação da Lei do SUAS estadual na Bahia, com envio do executivo da PL a 

Assembléia Legislativa; 

9 - Pela necessidade do cofinanciamento estadual e federal automático e regular, com 

ampliação da dotação orçamentária que permita reajustes periódicos e a revisão das 

portarias estaduais que regulamentam a transferência de recursos financeiros, permitindo 

aos municípios regularizarem as suspensões e bloqueios; 

10 - Pela ampliação da partilha na CIB e CIT de valores cofinanciados, ampliação de 

equipamentos e prioridade nos serviços tipificados bem como ampliação do 

cofinanciamento dos Benefícios Eventuais na esfera estadual e implementação pela união;

11 - Incentivar a realização de estudos de custos dos serviços socioassistenciais por parte do 

poder público, na perspectiva de financiamento integral dos serviços socioassistenciais 

continuados e executados pela rede complementar do SUAS, conforme disposto no Art.6º-B 

da LOAS, alterada pela Lei 12.435, de 6 de julho de 2011; 

12 - Garantia de paridade e participação de trabalhadoras/es, entidades e usuárias/os no 

controle social, nas entidades representativas do segmento, nas reuniões da CIB e a garantia 

de direito à participação, sem quaisquer prejuízos e ônus;

13 - Garantia e fortalecimento da educação permanente para todas as trabalhadoras do 

SUAS em todos os níveis, a partir da constituição dos NUEPs e pelo acesso amplo ao 

CapacitaSUAS, com ofertas de vagas significativas e regulares às diversas categorias e 

níveis médios e superiores; 

14 - Capacitações continuadas em rede intersetorial para atuação em situação de 

emergência e calamidade pública;

15 - Defesa da necessidade de continuidade no processo de formação de trabalhadoras/es 

do SUAS durante a própria jornada de trabalho, de modo que participem de discussões e 

possam propor ações aos Órgãos Gestores do SUAS e ao CNAS e acompanhem a efetivação 

da implantação da política de educação permanente, conforme a Política Nacional de 

Educação Permanente (PNEP) prevista na Resolução CNAS nº 4, de 19 de março de 2013 nas 

3 esferas de governo;

16 - Pela manutenção do Cadastro Único, Bolsa Família e políticas no campo da proteção 

social no Ministério de Desenvolvimento Social; 

17 - Ampliação do apoio técnico e orientações da SAS e FEAS aos municípios; 

18 - Por mais autonomia administrativa e financeira do Conselho Estadual de Assistência 

Social da Bahia (CEAS/BA) e ampliação da atuação nos territórios baianos; 
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19 - Luta em defesa da autonomia profissional de trabalhadoras/es frente às demandas do 

Sistema de Justiça, de forma a defender as especificidades da Assistência Social;

20 - Pelo fortalecimento da vigilância socioassistencial enquanto objetivo preconizado pela 

LOAS, garantindo a composição de equipes nesse setor para que possam, a partir do 

trabalho de análise de vulnerabilidades, riscos e potencialidades dos territórios, fortalecer 

ações preventivas e proativas, e que o Estado da Bahia e os municípios realizem/atualizem 

seus diagnósticos socioterritoriais e planos de assistência social, identificando as 

necessidades da população, ampliando e diversificando a oferta de serviços, programas e 

projetos socioassistenciais, mediante metodologias participativas e transparentes; 

21 - Pela construção de marcos regulamentares de políticas de humanização, saúde da 

trabalhadora e prevenção ao assédio moral no SUAS, bem como incorporar elementos do 

combate ao racismo, machismos e LGBTQUIA+fobia nas normativas técnicas; 

23 - Dinamização dos instrumentais utilizados no SUAS com o objetivo de se aproximar mais 

do usuário e suas demandas.



APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO:  Apoio

PROPONENTE DA MOÇÃO: Maria José Pires Miranda – Gerontóloga

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: MovimentoBahia60+

SEGMENTO: não preenchido

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

 

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

1. Comprimentamos cordialmente, e informo que viemos solicitar dos Delegados e 

Delegadas a possibilidades de apoio ao MovimentoBahia60+ composto por profissionais e 

representantes das instituições, associações e grupos de convivência que desenvolvem 

atividades com a pessoa idosa e a nossa missão é divulgar, promover, estimular e apoiar 

ações que  garantam a cidadania plena e os direitos humanos da Pessoa Idosa na Bahia, 

objetivando a oportunidade de fomentar o respeito, a valorização da pessoa idosa e 

contribuição socioprofissional para essa realidade que cresce a cada dia e precisamos de 

todos, Estado, Sociedade e Terceiro Setor estrategicamente colaborar como possível. Certos 

de que podemos contar com os vossos apoios e presença nesse sentido, antecipadamente 

agradeço.
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APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO: Apoio

PROPONENTE DA MOÇÃO: Marleide Castro dos Santos

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: Assistentes Sociais do SUAS

SEGMENTO: não preenchido

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

  

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

1. O Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado da Bahia expressa seu profundo 

reconhecimento e apreço pelas dedicadas Assistentes Sociais, cujo compromisso 

incansável tem sido fundamental na promoção e defesa do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS).

As Assistentes Sociais constituem a espinha dorsal do SUAS, trabalhando incansavelmente 

para fomentar a igualdade, dignidade e bem estar em nossa comunidade. Sua dedicação, 

empatia e habilidades são uma luz de esperança para aqueles que enfrentam desafios e 

adversidades em suas vidas.

O Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado da Bahia permanece ao lado de todos vocês, 

acreditando firmemente na importância de lutar para proporcionar-lhes condições justas e 

adequadas para o exercício de seu trabalho essencial. 

Esta moção de apoio é uma humilde demonstração de nossa gratidão e respeito.

Que este reconhecimento inspire e fortaleça o contínuo enfrentamento dos desafios que 

temos pela frente, permitindo que continuem a marcar a diferença nas vidas daqueles que 

necessitam de apoio.
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“Nosso Trabalho com Direitos é Direito Social pra Você”

Em defesa do SUAS fortalecido  
APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO: Repúdio

PROPONENTE DA MOÇÃO: Léa Maria Menezes Souza e contou com duas assinaturas

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: Ministérios Assistência Social, Coordenação Geral de 

Conselhos Assistência Social

SEGMENTO: não preenchido

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

1. Repúdio na organização geral das conferências;

2. Repúdio ao uso tecnológico para um público que ainda não acessa aos novos sistemas 

tecnológicos;

3. Falta de recurso ao acesso aos participantes, em sua maioria para navegar nas redes de 

internet fornecidas, dificultando até inscrições necessárias para participação das 

conferências.

 *Particularmente meu município São Sebastião do Passe, com dois representantes, fomos 

prejudicadas.
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APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO: Apoio

PROPONENTE DA MOÇÃO: Maria José Pires Miranda

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: CNAS

SEGMENTO: não preenchido

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

  

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

 

Alterar a Resolução 17/2021 do CNAS para incluir o gerontólogo, considerando o público idoso 

que compõem a prioridade de acolhimento e atendimento pelos equipamentos do SUAS.
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APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO: Moção apoio

PROPONENTE DA MOÇÃO: Ueliton Santos de Andrade

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: SEADES, CEAS, CEDEA

SEGMENTO: Trabalhador

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

  

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

Apoio para a Associação de Grupo do Amor: Somos um Grupo de Pais Atípicos que vendo a 

demanda de crianças atípicas crescer em nossa cidade de Itororó, resolvemos nos juntar e 

assim criarmos uma Associação AAPDI – Associação de Apoio à Pessoa com Deficiência de 

Itororó. Nosso movimento hoje está sendo acolher famílias, engajar e conscientizar toda 

sociedade sobre as necessidades tão gritantes das pessoas atípicas. Estamos caminhando 

, já temos nossa sede, porém ainda não equipada, necessitando de recursos e doações para 

nos manter. Acreditamos que com a ajuda podemos nos manter, podendo assim colocar 

nossos projetos em ação para uma sociedade mais inclusiva e igualitáriaApoio para a 

Associação de Grupo do Amor: Somos um Grupo de Pais Atípicos que vendo a demanda de 

crianças atípicas crescer em nossa cidade de Itororó, resolvemos nos juntar e assim criarmos 

uma Associação AAPDI – Associação de Apoio à Pessoa com Deficiência de Itororó. Nosso 

movimento hoje está sendo acolher famílias, engajar e conscientizar toda sociedade sobre 

as necessidades tão gritantes das pessoas atípicas. Estamos caminhando , já temos nossa 

sede, porém ainda não equipada, necessitando de recursos e doações para nos manter. 

Acreditamos que com a ajuda podemos nos manter, podendo assim colocar nossos projetos 

em ação para uma sociedade mais inclusiva e igualitária.
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APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO: Recomendação

PROPONENTE DA MOÇÃO: FETSUAS/BA; FNTSUAS/BA E FMTSUAS/BA e contou com 62 

assinaturas

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: CNAS

SEGMENTO: não preenchido

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

   

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

1. Garantir prioritariamente, para as Próximas Conferências de Assistência Social seja 

indicado a deliberação de um eixo temático específico sobre as condições de trabalho no 

SUAS, entendendo a complexidade de atuação profissional no SUAS e o histórico de 

precarização, assédio moral e desvalorização a que estes/as trabalhadores/as estão 

submetidos.

A reconstrução do SUAS é urgente, mas essa reconstrução perpassa por ações que 

efetivarem as previsões legais do NOB/RH – SUAS, garantindo a implantação efetiva de 

gestão do trabalho, das políticas de educação permanente, das mesas de negociação e 

valorização contínua destes/as trabalhadores, que resistiram bravamente durante a 

pandemia sem garantias e provisões necessárias.
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APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO
14ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-BAHIA

TIPO DE MOÇÃO: Moção pública solicitando justiça pela morte de Bernadete, Quilombola

PROPONENTE DA MOÇÃO: Givaldo Santana – Liderança comunitária e guardião do 

conhecimento Matriz Africana da rede EMUND

DESTINATÁRIO DA MOÇÃO: 14º Conferência Estadual de Assistência Social 

SEGMENTO: não preenchido

FATO QUE MOTIVA A MOÇÃO: 

Os Delegados (as) presentes na 14ª Conferência Estadual de Assistência Social – Bahia vem, 

na forma regimental, apresentar Moção que se justifica pelos motivos elencados neste 

formulário, e que, após aprovação do Plenário, requer-se seja encaminhada ao seu 

destinatário.

   

PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS:

   

1.  Que haja justiça pelo assassinato da Bernadete Quilombola, em todos as instâncias 

governamentais e que o combate do genocídio da população negra seja incluído em pauta 

na Conferência da Assistênnncia, para ser tratada no SUAS.

Bernadete presente!
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